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É totalmente sem sentido, e de-
satualizada, a proposta de que a mu-
lher deve ser compensada com uma
idade menor de aposentadoria. De-
fendida por algumas profissionais - as
quais, aliás, respeito profundamente
-, a ideia acaba fortalecendo o papel
tradicional da mulher, quando já pas-
sa da hora de rever essa divisão en-
velhecida dos papéis masculino e fe-
minino.

A diferença de tempo para se
aposentar é defendida com o ar-
gumento de que a mulher trabalha
mais em casa e faz o esforço bio-
lógico da reprodução. Quanto ao
trabalho doméstico desigual, ele
vem do machismo. Se as mulheres
passarem a ser compensadas pelo
sistema previdenciário, é como se o
Estado convalidasse esse comporta-
mento dos homens e as indenizasse
para tudo permanecer como está. A
briga hoje, que tem tido avanços, é
a de dividir as tarefas e mudar os
conceitos. Não desconheço as es-
tatísticas do IBGE que mostram essa
desigualdade dentro do lar, medida

em horas dedicadas ao trabalho em
casa, mas o remédio não há de ser a
Previdência compensar a mulher,
como se isso fosse uma situação
inevitável.

O corpo da mulher, claro, é onde
acontece a reprodução e por isso há
quem defenda essa redução da ida-
de de aposentadoria, argumentan-
do que esse “trabalho” é indelegável
e importante para a sociedade. Ra-
ciocinando por absurdo: se todas
decidissem não ter filhos, o país
acabaria. Mesmo isso não é argu-
mento convincente para manter a
diferença de tratamento junto à
Previdência. De novo, seria como se
o Estado dissesse que este é o papel
fundamental da mulher: a reprodu-
ção. E as mulheres têm inúmeras
funções na sociedade. Se essa ideia
prosperar vamos criar duas classes
de mulheres: as que têm filhos bio-
lógicos e as que não têm.

Mães que adotam crianças podem
se perguntar: o que dá mais trabalho,
a gestação ou a criação dos filhos? E
o que aconteceria com o casal ho-
moafetivo que tenha filhos? Há uma
infinidade de situações no complexo e
diversificado mundo atual que não
entra nessa divisão binária e tradi-
cional dos papéis sociais. O mundo,
felizmente, está mudando.

Está na hora de fazer o contrário
do tradicional e mirar-se em países
cuja licença maternidade é substituí-
da, após as primeiras semanas, pela
licença para cuidado com a criança,
que pode ter como beneficiário o pai.
Mesmo em período de aleitamento, os
pais em países nórdicos tiram licença
do trabalho para cuidar dos filhos
pequenos e, como consequência, de-
senvolvem uma paternidade mais
completa. É dessa forma que se fará
um mundo com nova percepção do
que seja o papel do homem e da
mulher na sociedade, velho sonho das
feministas.

A mulher vive mais do que os
homens, no Brasil essa diferença
chega a sete anos. Não há motivo
para fugir da tendência internacio-
nal de igualar a idade de aposen-
tadoria. A idade mínima não é pu-
nição, nem sua redução pode ser
prêmio de consolação por desequi-
líbrios domésticos e preconceitos.

O país precisa rever seu contrato
social porque ele está em profundo
desequilíbrio. Tudo está em discus-
são neste momento em que há um
déficit previdenciário enorme com
apenas 14% de brasileiros com 60
anos ou mais. Com 86% da popu-
lação com menos de 60, o Brasil é
jovem demais para estar com esse

rombo e ele, evidentemente, vai au-
mentar, mesmo no cenário da re-
tomada do crescimento que eleva a
receita da Previdência.

O paternalismo em relação à mu-
lher faz parte da discriminação con-
tra ela. É a outra face da mesma
moeda. Foi partindo do equivocado
pressuposto de que elas seriam in-
capazes de prover sua subsistência,
se não se casassem e ficassem sem o
pai, que se criou o absurdo das pen-
sões para filhas de servidores de
algumas categorias do setor públi-
co, principalmente das filhas de mi-
litares. Isso mudou, mas o peso do
passado continua sendo carregado
pelo conjunto da sociedade. O país
está com a Previdência quebrada
porque homens e mulheres se apo-
sentaram precocemente, filhas de
servidores tiveram benefícios exces-
sivos, e a desigualdade da socie-
dade foi reproduzida no acesso à
Previdência. Isso à custa da exclu-
são de milhões de brasileiros, a
quem só foi dada a possibilidade de
um benefício ao fim da vida. Quan-
to menos desigualdade houver no
sistema, melhor ele será.
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Corte de
juro vai
acelerar
Orealestá5%sobrevalo-
rizado em relação ao dó-
lar e a tendência é de que
a moeda brasileira se
desvalorize ao longo dos
próximos trimestres,
avaliam os estrategistas
do Bank of AmericaMer-
rill Lynch em relatório
divulgado ontem.
Ao mesmo tempo, o

banco norte-americano
projeta que o Banco Cen-
tral vai acelerar o ritmo
de corte na taxa de juros
para 1 ponto porcentual
até a reunião do Comitê
de Política Monetária
(Copom) de maio e se-
guir com a estratégia de
redução na Selic em
2018. Com isso, o banco
reduziu suas projeções
para os juros no Brasil.
Pelo ladodos riscos,adela-
ção de executivos da Ode-
brecht é vista como uma
ameaça à aprovação da re-
forma da Previdência.
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Brasileiro Roberto Azevêdo
é reeleito para dirigir a OMC
Oembaixadorbrasileiro

Roberto Azevêdo foi re-
conduzidoontemaoposto
de diretor-geral da Orga-
nização Mundial do Co-
mércio (OMC), um orga-
nismo composto por 164
países,entreelesasprinci-
pais economias do plane-
ta, que trata das regras do
comércio exterior.
Ele era candidato úni-

co. O que, na visão do go-
verno brasileiro, é reflexo
do “amplo reconhecimen-
to” pelos demais paí-
ses-membros alcançado
durante sua primeira ges-
tão. O segundo mandato
de Azevêdo começa no
próximo dia 1º de setem-
bro e durará quatro anos.
À frentedaOMC,Azevê-

doconseguiufecharoúnico
acordo multilateral (de di-
versospaíses)negociadono
âmbitodoorganismodesde
sua criação, em 1995. É o
AcordodeFacilitaçãodoCo-
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Azevêdo garantiu seu segundo mandato no órgão

mércio (AFC), que entrou
emvigor noúltimodia 22.
Ele remove barreiras bu-

rocráticasaocomércio,com
um potencial de aumento
no comércio exterior de
US$ 1 trilhão. Em nota, o
Ministério das Relações Ex-
teriores destaca outros dois
feitos do embaixador: um
entendimento “histórico”
sobre o fim dos subsídios à

exportação de produtos
agrícolasalcançadonaCon-
ferência Ministerial de Nai-
róbi,emdezembrode1995,
e uma atualização doAcor-
dosobreAspectodeDireitos
de Propriedade Intelectual
Relacionados ao Comércio
(Trips) que “facilita as con-
dições de acesso de países
em desenvolvimento a me-
dicamentos essenciais.”

DIFICULDADES

Fnac anuncia saída
do mercado brasileiro
A distribuidora de produ-
tos eletrônicos, culturais e
eletrodomésticos francesa
Fnac Darty anunciou on-
tem que irá se retirar do
Brasil, ao mesmo tempo
em que indicou que a com-
panhia havia registrado um
resultado líquido em equi-
líbrio (zero) em 2016.
Apesar deste resultado, o
grupo afirmou que suas
vendas e sua rentabilidade
têm aumentado. A Fnac
Darty anunciou a intenção

de vender a filial brasileira.
Segundo um comunicado,
o grupo “começou um pro-
cesso ativo para buscar um
sócio que dê lugar à re-
tirada do país”. A Fnac está
presente no Brasil desde o
fim dos anos 1990, mas,
há alguns anos, já tinha
apontado dificuldades no
país, que representa menos
de 2% do volume de ven-
das total da Fnac, que tem
cerca de uma dezena de
lojas no país.
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Uma das 10 lojas Rede Fnac espalhadas no país
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